
VOTO VENCIDO 

A Sra. Desembargadora Aurea Pimentel 
Pereira: Data venia da douta maioria, rejei­
tava a argüição. 

o art. 23, I, da Lei Maior, outorga aos 
estados e ao Distrito Federal competência 
para instituir imposto sobre transmissão de 
bens imóveis, a qualquer título. 

Na hipótese de usucapião consumada, a 

sentença que reconhece tal consumação, de· 
pois de transcrita, transfere ao possuidor a 
propriedade do imóvel. 

Através da referida transcrição, portanto, 
o que se opera - como observa Carvalho 
Santos - é a verdadeira "transmissão da 
propriedade". (Código Civil Brasileiro inter­
pretado. 6. ed. v. 7, p. 431). 

Se assim é, se existe transferência ou 
transmissão da propriedade, embora o ato 
de transferência esteja sendo feito por ato 
judicial, o imposto incide, não havendo in­
constitucionalidade no art. 72, XIII, do Có­
digo Tributário Estadual que tal incidência 
prevê. 

EXTRATO DA ATA 

Decidiu-se, em sessão de 1l. 2.88, por 
maioria qualificada (14 votos), declarar a 
inconstitucionalidade do art. 72, XIII, do 
Decreto-Iei n9 5, de 15 de março de 1975 
(Código Tributário Estadual), contra os 
votos dos Desembargadores Ferreira Pinto 
e Áurea Pimentel Pereira, que rejeitaram a 
argüição, devendo os autos retornar opor­
tunamente à egrégia Quinta Câmara Cível, 
para completar o julgamento do AG n9 

895/86. 

FUNCIONA RIO POBLICO - NOMEAÇÃO CONCURSO 

- E inconstitucional o art. 30 da Lei estadual n.O 382, de 
1 de dezembro de 1980, na redação decorrente da Lei n9 500, de 
1 de dezembro de 1981, por incompatível com a exigência de con­
curso público para o provimento dos cargos de procurador do Minis­
tério Público Especial junto ao egrégio Tribunal de Contas, aos quais 
não se pode estender a ressalva final do art. 97, § 1.°, da Carta da 
República. Legítimo, por conseguinte, o ato do governador do estado 
que invalidou a nomeação do impetrante. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
(Órgão Especial) 

Mandado de Segurança n9 174/87 
Impetrante: Armindo Marcílio Doutel de Andrade 
Impetrado: Exmo. Sr. Governador do Estado do Rio de Janeiro 
Relator: Sr. Desembargador J. C. BARBOSA MOREIRA 

RELATÓRIO 

o Sr. Desembargador ,. C. Barbosa Mo­
reira: 1. O impetrante, que era assistente 
jurídico da administração indireta do mu­
nicípio do Rio de Janeiro, foi nomeado, por 
aproveitamento, para o cargo de procurador 
do Quadro Único do Ministério Público 
junto ao egrégio Tribunal de Contas esta-

dual, em 14 de março de 1987, com invoca­
ção, no respectivo ato, do art. 30 da Lei 
n9 382, de 1 de dezembro de 1980, combi­
nado com o art. 29 da Lei n9 500, de 1 de 
dezembro de 1981 (fI. 8). O Exmo. Sr. Go­
vernador do estado, contudo, em 6 de abril 
de 1987, tomou sem efeito a nomeação, de­
c1arando-a nula, "nos termos do art. 19 da 
Lei Federal n9 7.493, de 17 de junho de 
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1986, e do art. lI? do Decreto nl? 9.832, de 
15 de março de 1987, além de infringente 
da liminar concedida pelo colendo Supre­
mo Tribunal Federal, nos autos da Repre­
sentação nl? 1.388-0" (fI. 7). Daí a presen­
te ação de segurança, na qual o impetrante 
pleiteia a declaração da invalidade do ato 
que lhe tomou sem efeito a nomeação, a 
fim de que esta prevaleça, alegando que: 

a) embora o art. 19 da Lei nl? 7.493 proi­
bisse e declarasse nulos, no caput, os atos 
de nomeação praticados entre a respectiva 
publicação e o término do mandato do go­
vernador, o § lI? excetuava da proibição, 
entre outras, a nomeação para cargo do Mi­
nistério Público; 

b) a liminar concedida pelo egrégio Su­
premo Tribunal Federal, na Representação 
nl? 1.388-0, se limitara a suspender a eficá­
cia do art. 26 da Lei estadual nl? 1.103, de 
26 de dezembro de 1986, que aumentara de 
13 para 20 o número de cargos de procura­
dor do Ministério Público Especial, ao pas­
so que o impetrante não foi nomeado para 
qualquer das novas vagas, e sim para uma 
ocorrida em cargo preexistente, cujo titular 
fora compulsoriamente aposentado; 

c) por conseguinte faltaria de todo ao ato 
impugnado o fundamento jurídico a que 
nele se aludira. 

2. A autoridade dita coatora prestou in­
formações (fIs. 28 e segs.), tachando de in­
compatível com a Carta da República o art. 
30 da Lei nl? 382, de 1 de dezembro de 
1980, alterado pelo art. 21? da Lei nl? 500, 
de 1 de dezembro de 1981, e mais tarde 
pelo art. 27 da Lei nl? 1.103, de 26 de de­
zembro de 1986, dispositivos esses que en­
volviam a criação de cargos públicos sem 
iniciativa do Poder Executivo e, além disso, 
permitiam a investidura em cargo de Mi­
nistério Público independentemente de con­
curso, motivos pelos quais o Procurador-Ge­
ral da República representara ao egrégio 
Supremo Tribunal Federal para a declara­
ção da respectiva inconstitucionalidade, ha­
vendo aquela colenda Corte suspendido li­
minarmente a eficácia dos arts. 26, 27 e 28 
da Lei nl? 1.103. A medida liminar foi, no 

presente mandado, indeferida pelo relator 
(fI. 48). 

3. A ilustrada Procuradoria-Geral do 
Estado, em sua manifestação (fls. 50 e segs.), 
sustentou a legitimidade do ato impugnado 
à luz dos arts. 95, 96 e 97, § lI?, da Cons­
tituição Federal. Pela denegação da segu­
rança opinou a douta Procuradoria-Geral da 
Justiça (fIs. 55 e segs.), à qual se afigura 
inadequada a invocação da Lei federal nl? 
7.493, em razão da norma excepcional do 
seu art. 19, § lI? mas suficiente para justi­
ficar o ato a inconstitucionalidade do 3rt. 

27 da Lei nl? 1.103, já agora declarada pelo 
egrégio Supremo Tribunal Federal, em 3 de 
março de 1987, mediante venerando acór­
dão unânime, no julgamento da Represen­
tação nl? 1.388-0 (cópia na fI. 63), a cujo 
respeito se manifestou o impetrante (fIs. 
104-5). 

Os Srs. Desembargadores Cláudio Vianna 
de Lima (Presidente) e I. C. Barbosa M(j. 
reira (Relator): 1. No ato que invalidou a 
nomeação do impetrante, por aproveita­
mento, para o cargo de procurador do Qua­
dro Único do Ministério Público Especial, 
invocou-se, em primeiro lugar, a norma do 
art. 19 da Lei Federal nl? 7.493, de 17 de 
junho de 1986, em conjugação com a do 
art. lI? do Decreto estadual nl? 9.832, de 15 
de março de 1987. Aquele dispositivo proi­
bira e considerara nulos de pleno direito, 
entre outros, os atos que, no período com­
preendido entre a publicação da lei e o 
término do mandato do governador do Es­
tado, importassem nomear, contratar e rea­
daptar servidor público, ou proceder a 
quaisquer outras formas de provimento na 
administração direta e nas autarquias, so­
ciedades de economia mista, empresas pú­
blicas e fundações instituídas ou mantidas 
pelo poder público; e, em consonância com 
tal regra, o Decreto estadual nl? 9.832 decla­
rara sem efeito os atos que, neste estado, 
houvessem sido praticados em contrarieda­
de a ela. 
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Semelhante invocação resultou de mani­
festo equívoco. A proibição do art. 19, 
caput, da Lei n9 7.493 comportava exceções, 
previstas em termos expressos no seu § 19, 
e entre elas figurava a do inciso 111, atinen­
te à nomeação para cargos da Magistratura, 
do Ministério Público, da Procuradoria do 
estado e dos Tribunais de Contas. Ora, o 
impetrante fora nomeado justamente para o 
cargo de procurador do Quadro Único do 
Ministério Público Especial, de modo que 
a vedação legal não abrangia o ato de sua 
nomeação, devendo dizer-se o mesmo da de­
claração contida no Decreto estadual n9 
9.832. que se limitou a extrair conseqüên­
cias, na órbita do estado do Rio de Janeiro, 
da norma federal, e portanto não alcançava 
situações por ela não abrangidas. 

Com esse fundamento, destarte, não po­
deria prevalecer o ato que tornou sem efei­
to a nomeação do impetrante. 

2. O problema, todavia, não se resume 
nisso. Quer o impetrante voltar a ocupar o 
cargo de procurador do Ministério Público 
Especial. Cumpre, pois, verificar se fora le­
gítimo o ato de seu provimento no referido 
cargo. Segundo o texto publicado no Diário 
Oficial de 14 de março de 1987 (fi. 8), pra­
ticou-se tal ato "nos termos do arl. 30 da 
Lei n9 382, de 1 de dezembro de 1980. com­
binado com o art. 29 da Lei n9 500, de 1 
de dezembro de 1981". Vejamos, então, an­
tes de mais nada, o que estabeleciam esses 
textos. 

O art. 30 da Lei n9 832, que consolidou 
a legislação referente ao Ministério Público 
Especial, assim rezava: "o provimento dos 
atuais cargos vagos de procurador poderá 
ser feito mediante aproveitamento de titu­
lares efetivos dos cargos de procurador ou 
1!!sistente jurídico de quaisquer órgãos do 
estado, inclusive da administração indire­
t/t." Estatuiu, por sua vez, o art. 29 da Lei 
n9 500: "o quantitativo a que se refere o 
nrt. 99 e anexo I da Lei n9 382. de 1 de 
dezembro de 1980, fica alterado de 12 para 
13, aplicando-se o disposto no art. 30 da 
referida lei e incluindo-se os servidores mu­
nicipais". No que interessa aqui, vê-se que 
a modificação introduzida pela Lei n9 500 
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consistiu em estender aos servidores muni­
cipais a possibilidade de aproveitamento em 
cargo de procurador do Ministério Público 
Especial, antes reservada a titulares de car­
gos da administração direta ou indireta do 
estado. Aproveitaria essa extensão precisa­
mente ao impetrante, que era assistente ju­
rídico da administração indireta do municí­
pio do Rio de Janeiro, e nessa qualidade foi 
provido no cargo de procurador (fI. 8). 

3. Importa observar que, ao tempo da 
nomeação do impetrante, feita em março 
de 1987, já entrara em vigor a Lei n9 1.103, 
de 26 de dezembro de 1986, cujo art. 27 
veio alterar de novo o art. 30 da Lei n9 382, 
já antes modificado pela Lei n9 500. ES5e 
dispositivo passara a ter a seguinte reda­
ção: "o provimento dos atuais cargos vagos 
de procurador poderá ser feito mediante 
aproveitamento de procurador ou assistente 
jurídico de quaisquer órgãos do estado, in­
clusive da administração indireta e, ainda, 
por servidor público bacharel em direito." 
Verifica-se que o texto deixou de aludir 
especificamente a servidores municipais e, 
em compensação, passou a incluir entre os 
lE'gitimados ao aproveitamento todos os ser· 
vidores públicos que fossem bacharéis em 
direito. 

Sucede que. em princípio de 1987, fora 
oferedda ao egrégio Supremo Tribunal Fe· 
dcral representação para declaração da in­
constitucionalidade de alguns dispositivos 
da Lei n9 1.l03, entre os quais o art. 27; 
e em 11 de fevereiro de 1987 o Excelso Pre­
:ório havia suspendido, a título cautelar, a 
eficácia de tais normas, até o julgamento 
do pleito. Essa, provavelmente, a razão por 
que se invocou como fundamento legal da 
nomeação do impetrante o texto do art. 30 
da Lei n9 382 na redação anterior, ou seja, 
na decorrente do art. 29 da Lei n9 500. 

~. A Representação n9 1.388-0 veio a 
ser julgada em 3 de agosto de 1987, tendo·a 
acolhido o egrégio Supremo Tribunal Fe­
deral, para declarar inconstitucionais os 
arts. 26, 27 e 28 da Lei nQ 1.103, em vene­
rando acórdão unânime, publicado no ór­
gão oficial de 25 de setembro de 1987 (fls. 
80 e segs.). Com referência ao art. 27 -



que interessa aqui assim se pronunciou 
em seu voto o eminente Ministro Célio Bor­
ja, relator do feito: 

"De outra parte, o art. 27 da Lei DQ 

1.103/86, ao autorizar o aproveitamento nos 
cargos assim criados, de ocupantes de ou­
tros cargos públicos - procuradores ou as­
sistentes jurídicos de quaisquer órgãos do 
estado, bem como de servidor público ba­
charel em direito, inclusive da administra­
ção indireta - colide com a exigência de 
concurso público, do art. 97, § 19, da Cons­
tituição Federal. 

Embora se trate de provimento derivado, 
muitas vezes inuscetível de apreciação em 
ação direta de inconstitucionalidade, por 
exigir confrontação de lei local com normas 
de lei ordinária da União, é o art. 27 de­
senganadamente inconstitucional por sequer 
exigir que o provimento inicial ou originá­
rio dos funcionários que vierem a ser apro­
veitados tenha sido precedido de concurso 
público" (fls. 98/9; grifado no original). 

Como se sabe, a decisão do egrégio Su­
premo Tribunal Federal que declara a in­
constitucionalidade de lei, no julgamento de 
representação, produz coisa julgada erga 
omlles. Ademais, a lei declarada inconsti­
tucional considera-se nula e inoperante ex 
tUIlC, como se jamais tivesse vigorado. Des­
tarte, analisado que seja o ato de nomeação 
à luz do art. 27 da Lei nQ 1.103, desde logo 
se impõe a conclusão de que ele não pode­
ria subsistir, por falta de base jurídica. A 
administração, portanto, assistia o poder -
e até corria o dever - de invalidá-lo. 

5. Resta, porém, analisar outro aspecto 
da controvérsia. No memorial que fez dis­
tribuir, e do qual se juntou cópia aos autos, 
sustenta o impetrante que, se o objeto da 
Representação n9 1.388-0 foi apenas o art. 
27 da Lei n9 1.103, e não o texto anterior 
do art. 30 da Lei nQ 382, a declaração da 
inconstitucionalidade daquele dispositivo 
deixa incólume esse texto. Com efeito: nulo 
e inoperante ex tunc, porque inconstitucio­
nal, o art. 27 da Lei nQ 1.103 não terá pro­
duzido o efeito de alterar a redação do art. 
30 da Lei nQ 382, tal como resultara da 
modificação introduzida pelo art. 2Q da Lei 

nQ 500. A regularidade da nomeação deve, 
portanto, ser aferida à luz do que dispu­
nha, em semelhante redação, o art. 30 da 
Lei nQ 382, que autorizava o aproveitamen­
to do impetrante, na qualidade de assisten­
te jurídico da administração indireta do 
município do Rio de Janeiro - tanto mais 
quanto fora esse o dispositivo invocado no 
ato do antigo governador. 

A argumentação é hábil e parte de pre­
missa verdadeira, qual a de que lei incons­
titucional não revoga a vigente até então. 
Se assim é, todavia, cumpre examinar a 
legitimidade constitucional do próprio art. 
30 da Lei n9 382, na redação decorrente 
da Lei n9 500, ainda em vigor, segundo o 
raciocínio do próprio impetrante. Pode e 
deve fazê-lo este egrégio Orgão Especial, 
nos termos do art. 101, caput, do Regimento 
Interno, uma vez que a douta Procuradoria­
Geral da Justiça, no parecer das fls. 55 e 
segs., se manifestou expressamente sobre a 
matéria, quando afirmou, a propósito da 
decisão do Pretório Excelso na Representa­
ção n9 1.388-0: "Esse julgamento remata a 
ques;ão, porquanto o art. 27 da Lei nl? 
1.103/87, considerado inconstitucional, na­
da mais é do que o próprio art. 30 da Lei 
nQ 382/80, que continha materialmente co­
mando normativo idêntico, sc bem que um 
pouco menos extenso." 

6. Enfrentemos, pois, a questão da in­
constitucionalidade, com referência ao art. 
30 da Lei nQ 382, na redação subseqüente 
à Lei n9 500. E fácil perceber que a única 
diferença relevante entre esse texto e o ado­
tado no art. 27 da Lei n9 1.103 nada tem 
que ver com o fundamento pelo qual o 
egrégio Supremo Tribunal Federal acolheu 
a argüição de ofensa à Carta da República. 
Realmente, se o texto anterior permitia o 
aproveitamento de servidor municipal, en­
quanto o novo passou a permitir o de ser­
vidor público bacharel em direito, ambos 
convergem no ponto capital, que reside na 
autorização do provimento de cargo do Mi­
nistério Público Especial independentemen­
te da prestação de concurso público. Foi por 
esse motivo que o Pret6rio Excelso enten-
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deu incompatível com o art. 97, § lQ, da 
Constituição Federal a regra do art. 27 da 
Lei nQ 1.103; mas o motivo é obviamente 
comum a tal regra e à do art. 30 da Lei nQ 
382, na redação resultante da Lei nQ 500 -
e aliás, acrescente-se, também na primitiva. 
O defeito encontrado pelo egrégio Supremo 
Tribunal Federal no texto mais recente não 
é peculiar a este, mas já existia ab initio; 
logo, se ele justifica a declaração de incons­
titucionalidade, há de justificá-la também. 
necessariamente, para o texto anterior_ 

Ao propósito, cumpre sublinhar que, con· 
soante a jurisprudência do Pretório Excelso, 
a ressalva contida no art. 97, § lQ, da Carta 
da República ("a primeira investidura em 
cargo público dependerá de aprovação pré­
via, em concurso público de provas ou de 
provas de títulos, salvo os casos indicados 
em lei") diz respeito exclusivamente a lei 
nacional, afastada a possibilidade de exce· 
ção aberta em norma local. Esse entendimen­
to vem sendo reiterado em pronunciamentos 
recentes do egrégio Supremo Tribunal Fe­
deral, como, por exemplo os venerandos 
acórdãos na Representação nQ 1.052, de 
3.2,1982, e na Representação nQ 1.115, de 
26,6.1985, ambos publicados na Rev. Trim. 
de lur" respectivamente vol. 101, pág. 924, 
e vol. 115, pág. 998. No mesmo sentido pro­
nuncia-se, na doutrina, HELL Y LOPES 
MEIRELLES, Direito Administrativo Brasi­
leiro, 12 ed., São Paulo, 1986 p. 371. 

De outra parte, tem-se considerado tam­
bém que o concurso público apenas pode 
ser legitimamente dispensado, por disposi­
ção excepcional, em atenção a característi­
cas peculiares ao cargo a ser preenchido, 
isto é, por especiais razões de índole objeti­
va; jamais em benefício de pessoas deter­
minadas. E, em várias ocasiões, já decidiu 
a Corte Suprema que o cargo de Procura­
dor do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas não se inclui entre os que justi­
ficariam a exceção. Com tais fundamentos, 
foram declarados inconstitucionais disposi­
tivos legais de diversos estados, que pre­
viam - tal como o art. 30 da Lei nQ 382 
- o provimento desse cargo sem necessida­
de de concurso; v. g., além dos venerandos 
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acórdãos antes citados, o proferido na Re­
presentação nQ 1.107, em 18 de maio de 
1983, e na Representação nQ 1.113, em 3 
de agosto de 1983 (Rev. Trim. de lur., 115: 
18 e 47, respectivamente). 

Semelhante jurisprudência merece adesão. 
Com efeito: não sofre dúvida que à cláusu­
la final do art. 97, § l Q, da Constituição 
Federal se tem de dar interpretação restriti­
va, em ordem a evitar que a exceção, admi­
tida sem limite, acabe por sobrepor-se à re­
gra. Não é concebível que o legislador cons­
tituinte, após consagrar o princípio do con­
curso, houvesse em seguida autorizado o 
legislador ordinário a postergá-lo com plena 
e total liberdade, em qualquer hipótese e 
sob quaisquer circunstâncias. Assim se teria 
condenado o preceito ao esvaziamento, com 
a inserção da ressalva. A disposição cons­
titucional, noutras palavras, conteria em si 
mesma o gérmen de sua própria destruição, 
a consumar-se por obra de norma inferior 
em hierarquia. Tal exegese deve ser afasta­
da por ofensiva ao bom senso_ 

Cresce de ponto o absurdo, em se tratando 
de Ministério Público, embora, no caso, es­
pecial. Não se justificaria, realmente, que 
só em relação ao corpo de procuradores que 
atuam perante o egrégio Tribunal de Contas 
deixasse de prevalecer a exigência do con­
curso, categoricamente imposta no art. 95, 
§ lQ, da Carta da República e no art. 78, nQ 

I, da Constituição Estadual. Ainda que não 
se reputem diretamente aplicáveis esses dis­
positivos ao Ministério Público Especial, 
impossível será deixar de atribuir-lhes rele­
vância como dados para a correta interpre­
tação do texto constitucional no que diz 
respeito à forma de provimento do cargo de 
procurador junto ao egrégio Tribunal de 
Contas. 

7. A vista de tudo isso, deve-se reconhe­
cer a inconstitucionalidade do art. 30 da 
Lei n!) 382, mesmo na redação decorrente 
da Lei n!) 500. Declarada incidentalmente 
essa inconstitucionalidade, conclui-se que 
fora ilegítimo, porque baseado em norma 
incompatível com a Constituição, e portan­
to inválida, o ato de nomeação do impe­
trante para o cargo de procurador do Mi-



nistério Público Especial junto ao egregIO 
Tribunal de Contas deste estado. Pacífica, 
por outro lado, é a possibilidade de que a 
administração tome sem efeito ato por ela 
praticado em contravenção à lei - e, a for­
tiori, em desacordo com a Lei Maior. Daí a 
improcedência do pedido do impetrante, ra­
zão pela qual se denega a ordem impetrada. 

EXTRATO DA ATA 

Decidiu-se em sessão de 11.2.88, por una­
nimidade, denegar a segurança, declarada 
incidentalmente a inconstitucionalidade do 
art. 30 da Lei ne;> 382, de 1 de dezembro de 
1980, na redação decorrente da Lei nQ 500, 
de 1 de dezembro de 1981. 

FUNCIONARIO POBLICO - CONCURSO - CURSO SUPERIOR 

- A exigência de apresentação de diploma de curso superior 
ou habilitação legal equivalente prende-se à posse, e não como con­
dição prévia à inscrição em concurso público. Precedentes desta 
Corte. 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

Apelação em Mandado de Segurança nQ 105.150 
Apelante: Inamps 
Apelada: Damiana Brandão Cardoso 
Relator: Sr. Ministro ASSIS TOLEDO 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são 
partes as acima indicadas, decide a Tercei· 
rl' Turma do Tribunal Federal de Recursos, 
por unanimidade, negar provimento à apela­
ção e confirmar a sentença remetida, na for­
ma do relatório e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, que ficam fazendo par· 
te integrante do presente julgado. 

Custas, como de lei. 

Brasília, 27 de novembro de 1987 (data 
do julgamento). - José Dantas, Presidente. 
Assis de Toledo. Relator. 

RELATORIO 

O Sr. Ministro Assis Toledo: Damiana 
Brandão Cardoso impetrou mandado de se­
gurança contra ato do chefe do Departa­
mento de Pessoal do Inamps/CE, que impe­
diu a sua admissão, como enfermeira, em­
bora aprovada em concurso público, sob a 
argumentação de que, à época da inscrição 
no referido certame não possuía habilitação 
legal. 

A sentença (fls. 32-5) concedeu a seguran­
ça, nos termos do pedido, e recorreu de 
ofício. 

Apelação do Inamps (fls. 39-41), susten­
tando a legalidade da exigência de compro­
vação, à época da inscrição no concurso pú­
blico, da escolaridade ou formação especia­
lizada exigida para ingresso na categoria 
funcional pretendida pela impetrante. 

Contra-razões da impetrante às fls. 43-5. 

Parecer da douta Subprocuradoria-Geral 
da República, às fls. 48-9, pelo desprovi­
mento da apelação e confirmação da senten­
ça de primeiro grau. 

I' o relatório. 

O Sr. Ministro Assis Toledo (Relator): A 
sentença recorrida, da lavra do Dr. Hugo de 
Brito Machado, MM. Juiz Federal no Ceará, 
está assim fundamentada: 

"A exigência legal de habilitação é para 
o exercício da atividade. Por isto não se 
exige do candidato ao concurso tal prova, 
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